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CABAÑAS GARCÍA, Juan Carlos. La tutela judicial del tercero: estudio sobre la legitimación 
indirecta, individual y colectiva, en el proceso civil. Madrid: Dijusa, 2005.  
(Classificação: 347.922 C112t) 
 
CABRAL, Antônio do Passo. Coisa julgada e preclusões dinâmicas: entre continuidade, 
mudança e transição de posições processuais estáveis. Salvador: JusPodivm, 2013.  
(Classificação: 347.953 C117c) 
 
CABRAL, Antônio do Passo. Nulidades no processo moderno: contraditório, proteção da 
confiança e validade prima facie dos atos processuais. Rio de Janeiro: Forense, 2009. 
(Classificação: 347.933 C117n) 
 
CABRAL, Trícia Navarro Xavier. Ordem pública processual. Brasília: Gazeta Jurídica, 2015. 
(Classificação: 347.9 C117o)  
 
CABRAL NETTO, Joaquim. O Ministério Público na Europa Latina. Belo Horizonte: [s. n.], 
1974. 
(Classificação: 347.963(4) C117m) 
 
CAENEGEM, R. C. van. Judges, legislators, and professors: chapters in European legal 
history. Cambridge; New York: Cambridge University Press, 1987.  
(Classificação: 347.962 C127j) 
 
––––––. Uma introdução histórica ao direito constitucional ocidental. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 2009. 
(Classificação: 342.4 C127i) 
 
––––––. Uma introdução histórica ao direito privado. 2.ed. São Paulo: Martins Fontes, 2000. 
(Classificação: 347 C127i) 
 
CAETANO, Luiz Antunes; PAASHAUS, Gustavo Cintra. Do juízo arbitral: arbitragem e mediação, 
hoje. 2. ed. rev. e atual. São Paulo: Pillares, 2006. 
(Classificação: 347.918 P112d) 
 
CAETANO, Marcello. Das fundações: subsídios para a interpretação e reforma da legislação 
portuguesa. Coimbra: Edições Ática, [s.d.]. (Coleção jurídica portuguesa).  
(Classificação: 34(469) C128d) 
 
––––––. Direito constitucional. Rio de Janeiro: Forense, 1978. V.2. 
(Classificação: 342.4(81) C128d) 
 
––––––. História breve das Constituições portuguesas. Lisboa: Verbo, 1965. 
(Classificação: 342.4(469) C128c) 
 
––––––. Princípios fundamentais do direito administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 1977. 
(Classificação: 34:35 C128p) 
 
CAHALI, Cláudia Elisabete Schwerz. O gerenciamento de processos judiciais: em busca da 
efetividade da prestação jurisdicional : com remissões ao projeto do novo CPC. Brasília: Gazeta 
Jurídica, 2013. (Coleção Andrea Proto Pisani; 10).    
(Classificação: 347.9 C132g)  



 
CAHALI, Yussef Said. Aspectos processuais da prescrição e da decadência. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1979. Prêmio “Nelson Ribeiro Alves” 1977 (Associação dos Magistrados 
Brasileiros). 
(Classificação: 347.9 C132a) 
 
––––––. Dano e indenização. São Paulo: Revista dos Tribunais; [Porto Alegre]: Associação dos 
Juízes do Rio Grande do Sul, 1980. 
(Classificação: 347.426 C132d) 
 
––––––. Responsabilidade civil do estado. 2. ed. ampl. rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 
1995. 
(Classificação: 347.511 C132r) 
 
––––––. Responsabilidade civil do estado. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1982. 
(Classificação: 347.511 C132r) 
 
CAIS, Cleide Previtalli. O processo tributário. 4. ed. rev., ampl e atual. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2004. (Coleção estudos de direito de processo Enrico Tullio Liebman, v. 22). 
(Classificação: 34:336.2 C137p) 
 
CALAMANDREI, Piero. A crise da justiça. Belo Horizonte: Líder, 2003. (ciclo de Conferências 
realizado na Universidade de Pádua) 
(Classificação: 340.12 C141c 
 
––––––.  De las buenas relaciones entre los jueces y los abogados en el nuevo proceso 
civil: dos dialogos. Buenos Aires: Depalma, 1943. 
(Classificação: 347.962 C141b) 
 
––––––. Direito processual civil.  Campinas: Bookseller, 1999. 
(Classificação: 347.9 C141d) 
 
––––––. Direito processual civil. Campinas: Bookseller, 1999. v. 2. 
(Classificação: 347.9 C141d) 
 
––––––. Direito Processual Civil: estudos sobre o processo civil. Campinas: Bookseller, 1999. 
(Ciência do Processo, v. 3 - estudos sobre o processo civil).  
(Classificação: 347.9 C141d) 
 
––––––. Los estudios de derecho procesal en Italia. Buenos Aires: Ediciones Jurídicas Europa-
América, 1959c. (Breviarios de derecho, 26).  
(Classificação: 347.9(45) C141e) 
 
––––––. La illegittimità costituzionale delle leggi nel processo civile. Padova: Cedam, 1950. 
(Classificação: 347.9 C141i) 
 
––––––. Introdução ao estudo sistemático dos procedimentos cautelares. Campinas: 
Servanda, 2000. 
(Classificação: 347.922 C141i) 
 
––––––. Opere giuridiche. A cura di Mauro Cappelletti. Napoli: Morano. 10 v. (v.1, 1965; v.2, 
1966; v.3, 1968; v.4, 1970; v.5, 1972; v.6 e v.7, 1976; v.8, 1979; v.9, 1983; v.10, 1985).  
(Classificação: 34(45) C141o) 
 
 



––––––. Proceso y democracia: conferencias pronunciadas en la Facultad de Derecho de la 
Universidad nacional Autonoma de México. Buenos Aires: Ediciones Jurídicas Europa-América, 
1960. (Breviarios de derecho, 33).  
(Classificação: 347.9 C141p) 
 
CALDAS, Gilberto. Como advogar na área cível. São Paulo: Ediprax Jurídica, 1991 
(Classificação: 347.965 C145c) 
 
CALDWELL, L. K. (Org.). Administração pública comparada. Rio de Janeiro: Bloch, 1967.  
(Classificação: 35 A238) 
 
CALMON FILHO, Petrônio (Org.). Reforma Constitucional do Poder Judiciário. São Paulo: 
Instituto Brasileiro de Direito Processual, 1999. (Cadernos IBDP - Série Propostas Legislativas, v. 
1). 
(Classificação: 342.56 R332) 
 
CALMON FILHO, Petrônio (Org.). Reforma Constitucional do Poder Judiciário. São Paulo: 
Instituto Brasileiro de Direito Processual, 2001. (Cadernos IBDP - Série Propostas Legislativas, v. 
2). 
(Classificação: 342.56 R332) 
 
CALMON, Eliana; BULOS, Uadi Lamêgo; (Coord.). Direito processual: inovações e perspectivas. 
Estudos em homenagem ao Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira. São Paulo: Saraiva, 2003. 
(Classificação: 347.9 D598) 
 
CALMON, Pedro. História do Ministério da Justiça: 1822-1972: obra comemorativa do 
sesquicentenário. [s.l.]: Departamento de Imprensa Nacional, 1972. v. 1.  
(Classificação: 354.51(81) C164h) 
 
CALMON, Petrônio. Comentários à Lei de informatização do processo judicial: Lei nº 11.419, 
de 19 de dezembro de 2006. Rio de Janeiro: Forense, 2007.  
(Classificação: 347.9 C164c) 
 
––––––. Fundamentos da medição e da conciliação. Rio de Janeiro: Forense, 2007. 
(Classificação: 347.925 C163f)   
 
CALVO CARAVACA, Alfonso-Luis; CARRASCOSA GONZÁLEZ, Javier. Derecho internacional 
privado. 12.ed. Granada: Comares, 2011.  2 v.   
(Classificação: 341.9(460) C169d) 
 
CALVOSA, Carlo.  Struttura del pignoramento e del sequestro conservativo. Milano: A. 
Giuffrè, 1953.  
(Classificação: 347.466 C169s) 
 
CÂMARA, Alexandre Freitas. A nova execução de sentença. 5. ed. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 
2008. 
(Classificação: 347.952 C172n) 
 
––––––. Ação rescisória. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2007.  
(Classificação: 347.922 C172a) 
 
––––––. Dos procedimentos Sumário e Sumaríssimo. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 1996. 
(Classificação: 347.919.7 C172d) 
 
––––––. Escritos de direito processual.  Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001. 
(Classificação: 347.9 C172.e) 



 
––––––. Escritos de direito processual: segunda série. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005.   
(Classificação: 347.9 C172e) 
 
––––––. Escritos de direito processual: terceira série. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.  
(Classificação: 347.9 C172e) 
 
––––––. Juizados especiais cíveis estaduais e federais: uma abordagem crítica. Rio de 
Janeiro: Lúmen Júris, 2004. 
(Classificação: 347.994 C172j)  
 
––––––. Lições de direito processual civil. São Paulo: Atlas, 2014. 4 v.  
(v.1, 2014, 25.ed.; v.2, 2014, 23.ed.; v.3, 2014, 21.ed.; v.3, 2012, 19.ed.).  
(Classificação: 347.9 C172L)  
 
CAMARGO, Margarida Maria Lacombe. Hermenêutica e argumentação: uma contribuição ao 
estudo do direito. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. 
(Classificação: 340.1 C172h) 
 
CAMARGO, Ricardo Antônio Lucas.  Advocacia pública: mito e realidade. São Paulo: Memória 
Jurídica, 2005. 
(Classificação: 347.965(81) C172a) 
 
CAMBI, Eduardo. A prova civil: admissibilidade e relevância. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2006. 
(Classificação: 347.94 C175p) 
 
––––––. Jurisdição no processo civil: compreensão crítica. Curitiba: Juruá, 2002.  
(Classificação: 347.9 C175) 
 
CAMPANELLI, Luciana Amicucci. Poderes instrutórios do juiz e a isonomia processual. São 
Paulo: Juarez de Oliveira, 2006.  
(Classificação: 347.962 C194p) 
 
CAMPILONGO, Celso Fernandes. O direito na sociedade complexa. São Paulo: Max Limonad, 
2000. 
(Classificação: 34:301 C196d) 
 
CAMPO, Hélio Márcio. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. São Paulo: 
Juarez de Oliveira, 2001. 
(Classificação: 342.4 C198a) 
 
CAMPOS FILHO, Paulo Barbosa de. Da ação popular constitucional: estudo da ação fundada 

no § 38 do artigo 141 da Constituição Federal de 1946 (art. 150, § 31, da atual) e regulada pela lei 

n. 4.717, de 29 de junho de 1965. São Paulo: Saraiva, 1968. 
(Classificação: 342.72 C198d) 
 
CAMPOS JÚNIOR, Anésio de Lara. Princípios gerais do direito processual: com particular 
atenção à impugnabilidade e rescindibilidade das sentenças judiciais. São Paulo: José Bushatsky, 
1963.  
(Classificação: 347.9 C198p)   
 
CAMPOS JR., Ephraim de. Substituição processual. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1985. 
(Classificação: 347.921 C198s) 
 



CAMPOS, Antônio Macedo de. Do conhecimento e da execução no processo civil: 
comentários aos processos de conhecimento e de execução acompanhados de formulário e 
tabela de prazos. 3. ed. São Paulo: Sugestões literárias, 1979.  
(Classificação: 347.952 C198d) 
 
CAMPOS, Benedicto de.  O Ministério Público e o novo código de processo civil. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1976.  
(Classificação: 347.963 C198m) 
 
CAMPOS, Carlos. Hermenêutico tradicional e direito científico. Belo Horizonte: Imprensa 
Oficial de Minas Gerais, 1970. 
(Classificação: 340.1 C198h) 
 
CAMPOS, Diogo Leite de. O sistema tributário no estado dos cidadãos. Coimbra: Almedina, 
2006. 
(Classificação: 34:336.2 C198s) 
 
CAMPOS, Francisco. Direito administrativo. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1958. 2 v.  
(Classificação: 34:35 C198d) 
 
––––––. Direito administrativo. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1943.  
(Classificação: 34:35 C198d) 
 
––––––. Direito civil. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1956. 
(Classificação: 347 C198d) 
 
––––––. O estado nacional. 2. ed. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio, 1940. 
(Classificação: 321(81):34 C198) 
 
CAMPOS, Germán J. Bidart. El derecho constitucional del poder. Argentina: Ediar, 1967. t. 2.  
(Classificação: 342.4 C198d) 
 
CAMPOS, Ronaldo Cunha. Ação civil pública. Rio de Janeiro: Aide, 1995. 
(Classificação: 347.922 C198a) 
 
––––––. Ação de execução fiscal. Rio de Janeiro: Aide, 1999.  
(Classificação: 347.952:336.2 C198a). 
 
––––––. Estudos de direito processual. Uberaba: Jornal da manhã, 1974.  
(Classificação: 347.9 C198e)   
 
––––––. Execução fiscal e embargos do devedor. Rio de Janeiro: Forense, 1978. 
(Classificação: 347.952:336.2 C198e). 
 
––––––. Limites objetivos da coisa julgada. 2. ed. Rio de Janeiro: Aide, 1988.  
(Classificação: 347.953 C198l) 
 
CANABARRO, Américo. Estrutura e dinâmica do processo judiciário: revisto e atualizado de 
acordo com a nova legislação. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1977.  
(Classificação: 347.9 C212e) 
 
CANARIS, Claus-Wilhelm. Direitos fundamentais e direito privado. Coimbra: Almedina, 2006. 
(Classificação: 342.4 C213d) 
 



––––––. Pensamento sistemático e conceito de sistema na ciência do direito. 2. ed. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian, 1996. 
(Classificação: 340.12 C213p) 
 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. "Brancosos" e interconstitucionalidade: itinerários dos 
discursos sobre a historicidade constitucional. Coimbra: Almedina, 2006. 
(Classificação: 342.4 C227b) 
 
––––––. Direito constitucional e teoria da constituição. 3. ed. Coimbra: Almedina, 1999. 
(Classificação: 342.4 C227d) 
 
––––––. Estudos sobre direitos fundamentais. Coimbra: Coimbra Ed., 2004. 
(Classificação: 342.7 C227e) 
 
––––––. O problema da responsabilidade do estado por actos lícitos. Coimbra: Almedina, 
1974.  
(Classificação: 347.511 C227p)  
 
CANTO, Gilberto de Ulhôa; Martins, Ives Gandra da Silva (Coord.). A correção monetária no 
direito brasileiro. São Paulo: Saraiva, 1983. 
(Classificação: 34:336.2(81) C824) 
 
CAPITANT, René. L’Illicite. Paris: Dalloz, 1929. t. 1. L’ impératif juridique. 
(Classificação: 340.1 C244i) 
 
CAPPELLETTI, Mauro. Dimensioni della giustizia nelle società contemporanee: studi di diritto 
giudiziario comparato. Bologna: il Mulino, 1994.   
(Classificação: 347.9 C247d) 
 
––––––. Estudio del Derecho y tirocínio profissional en Itália y en Alemania. Buenos Aires: 
Ediciones Jurídicas Europa-America, 1959. 
(Classificação: 340(45:43) C247e) 
 
––––––. Giustizia e società. Milano: Edizioni di Comunità, 1977.  
(Classificação: 347.9 C247g) 
 
––––––. In memória de Piero Calamandrei. Padova: CEDAM, 1957. 
(Classificação: 340 C247m) 
 
––––––. Juízes irresponsáveis? Tradução e revisão: Carlos Alberto Álvaro de Oliveira.  Porto 
Alegre: S.A. Fabris, 1989.   
(Classificação: 347.962 C247j) 
 
––––––. La jurisdicción constitucional de la libertad. México: Imprenta Universitaria, 1961. 
(Classificação: 342.4 C247j) 
 
––––––. O processo civil no direito comparado. Belo Horizonte: Líder, 2001. 
(Classificação: 347.9 C247p) 
 
––––––. Processo, ideologias e sociedade. Porto Alegre: S.A. Fabris, 2008-2010. 2 v.  
(Classificação: 347.9 C274p) 
 
CAPPELLETTI Mauro (Ed.). Access to justice and the welfare state. With the assistence of 
John Weisner and Monica Seccombe. Alphen aan den Rijn: Sijthoff, 1981.  
(Classificação: 347.722 C247a) 
 



CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris, 
1988.                                                           
(Classificação: 342.56 C247a)  
 
CAPPELLETTI, Mauro (general ed.); GARTH, Bryant et al. Access to justice. Milão: A. Giuffrè 
Editore; Alphenaandenrijn : Sijthoff and Noordhoff, 1978-1979. 6 v. (v. 1. t. 1-2. A world survey -- v. 
2. t. 1-2. Promising institutions -- v. 3. Emerging issues and perspectives -- v. 4. Anthropological 
perspectives.) 
(Classificação: 342.56 A169)  
 
CAPPELLETTI, Mauro; GORDLEY, James; JOHNSON JR., Earl. Toward equal justice: a 
comparative study of legal aid in modern societies : text and materials. Milano A. Giuffrè 1975.  
(Classificação: 34:301 C247t) 
 
CAPPELLETTI, Mauro; JOLOWICZ, J. A. Public interest parties and the active role of the 
judge in civil litigation. Milano: A. Giuffrè, 1975. 
(Classificação: 347.925 C247p) 
 
CAPPONI, Bruno; VERDE, Valeria. Il nuovo articolo 111 della costituzione e il giusto 
processo in materia civile. Napoli: Scientifiche Italiane, 2002. 
(Classificação: 347.9 C249n) 
 
CARBONE, Giuseppe. Il giudizio di delibazione e la indagine sulla competenza del giudice 
straniero : Art. 941, n 1, Cod. proc. civ. Messina: Tipografia Guerriera, 1906. 
(Classificação: 347.9 C264g) 
 
CÁRCOVA, Carlos Maria. Direito, política e magistratura. Tradução de Rogério Viola Coelho, 
Marcelo Ludwig Dornelles Coelho. São Paulo: Ltr, 1996.  
(Classificação: 340.12 C265d) 
 
CARDOZO, Benjamin N. A natureza do processo e a evolução do Direito. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1943.  
(Classificação: 347.9 C268n) 
 
CARLOS, Adelino da Palma. Linhas gerais do processo civil português. Lisboa: Cosmos: 
Arco-Íris, 1991. (Scire leges, 1). 
(Classificação: 347.9(469) C284L) 
 
CARMIGNANI, Maria Cristina da Silva. A origem romana da tutela antecipada. São Paulo: LTr, 
2001. 
(Classificação: 347.9(37) C287o) 
 
CARMONA, Carlos Alberto (Coord.). Reflexões sobre a reforma do Código de Processo Civil: 
estudos em homenagem a Ada Pellegrini Grinover, Cândido R. Dinamarco e Kazuo Watanabe. 
São Paulo: Atlas, 2007.  
(Classificação: 347.9 R332) 
 
CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e processo: um comentário à Lei nº 9.307/96. 2. ed. São 
Paulo: Atlas, 2006. 
(Classificação: 347.918(81) C287a) 
 
CARNEIRO, Athos Gusmão. Audiência de instrução e julgamento e audiências preliminares. 
11. ed. atual conforme as ultimas leis de reforma do CPC. Rio de janeiro: Forense, 2003.  
(Classificação: 347.939 C289a) 
 



––––––. Cumprimento da sentença civil. Rio de Janeiro: Forense, 2007. 
(Classificação: 347.953 C289c) 
 
––––––. Da antecipação de tutela no processo civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999.  
(Classificação: 347.9 C298d) 
 
––––––. Do rito sumário na reforma do CPC: lei n. 9.245, de 26-12-1995. São Paulo: Saraiva, 
1996. 
(Classificação: 347.919.7(81) C289d) 
 
––––––. Intervenção de terceiros. 14. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2003.  
(Classificação: 347.921.3 C289i) 
 
––––––. Jurisdição e competência: exposição didática, área do direito processual civil. 12. ed., 
rev. e atual. de conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. São Paulo: 
Saraiva, 2002.    
(Classificação: 347.98 C289j) 
 
––––––. O novo recurso de agravo e outros estudos. 4.ed. rev. e ampl. Rio de Janeiro: 
Forense, 1998.  
(Classificação: 347.955 C289n) 
 
––––––. Recurso especial, agravos e agravo interno: exposição didática: área do processo 
civil, com invocação à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 5. ed. atualizada conforme a 
Emenda Constitucional 45/2004 e as leis processuais civis até 2007. Rio de Janeiro: Forense, 
2008.  
(Classificação: 347.955 C289r) 
 
––––––. Temas atuais de direito e de processo. Brasília: Brasília Jurídica, 1996. 
(Classificação: 347.9 C289t) 
 
CARNEIRO, Athos Gusmão; CALMON, Petrônio (Org.). Bases científicas para um renovado 
direito processual. 2. ed. [Salvador]: JusPodivm, 2009.  
(Classificação: 347.9 B299) 
 
CARNEIRO, Levi. Federalismo e judiciarismo. Rio de Janeiro: Alba, 1930. 
(Classificação: 342.24 C289f) 
 
CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. Acesso à justiça: juizados especiais cíveis e ação civil 
pública: uma nova sistematização da teoria geral do processo. 2. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: 
Forense, 2007. 
(Classificação: 347.994 C289a) 
 
––––––. O Ministério Público no processo civil e penal: promotor natural, atribuição e conflito. 
2. ed.  Rio de Janeiro: Forense, 1989.  
(Classificação: 347.963 C289m) 
 
CARNELLI, Lorenzo.  O fato notório. Rio de Janeiro: J. Konfino, 1957. 
(Classificação: 347.961 C289f) 
 
––––––. Tiempo y derecho. Buenos Aires: Valério Abeledo, 1952. 
(Classificação: 340.12 C289t) 
 
CARNELLI, Lorenzo; AYARRAGARAY, Carlos A. Tres estudios sobre reforma procesal. 
Buenos Aires: Libreria Juridica, Valerio Abeledo,1946. (Coleccion de monografias de derecho, 3).  
(Classificação: 347.9 C289t) 



CARNELUTTI, Francesco. Arte do direito. Rio de Janeiro: Âmbito Cultural, 2001. 
(Classificação: 340.12 C289a) 
 
––––––. Arte do direito: seis meditações sobre o direito. Rio de Janeiro: Âmbito Cultural, 2001. 
(Classificação: 340.12 C289a) 
 
––––––. Cómo nace el derecho. Buenos Aires: Ediciones Jurídicas Europa-America, 1959. 
(Classificação: 34 C289c) 
 
––––––. Cómo se hace un proceso. México: Colofón, 1998.  
(Classificação: 347.9 C289c) 
 
––––––. Instituições do processo civil. Campinas: Servanda, 1999. 3 v. 
(Classificação: 347.9 C289i) 
 
––––––. Intorno al progetto preliminare del codice di procedura civile. Milano: Giuffrè, 1937. 
(Classificação: 347 C289i) 
 
––––––. L' avventura dell'individuo. colloqui di Francesco Carnelutti. Firenze: Sansoni, 1957. 
(Quaderni di San Giorgio, 6).  
(Classificação: 347(45) C289a) 
 
––––––. La prova civile: parte generale: il concetto giuridico della prova. Milano: Dott. A. Giuffrè, 
1992.  
(Classificação: 347.94 C289p) 
 
––––––. Sistema de derecho procesal civil. Traducción de Niceto Alcalá-Zamora y Castillo y 
Santiago Sentís Melendo. Buenos Aires: Uteha Argentina, 1944.  4 v. 
(Classificação: 347.9 C289s) 
 
––––––. Sistema de direito processual civil. São Paulo: Classic Book, 2000. 4. v. 
(Classificação: 347.9 C289s) 
 
––––––. Studi di diritto processuale. Padova: Cedam, 1939. vols. 3 e 4.  
(Classificação: 347.9 C289s)  
 
––––––. Teoria geral do direito. São Paulo: Lejus, 1999.   
(Classificação: 340.12 C289t) 
 
CARPENA, Márcio Louzada. Do processo cautelar moderno: de acordo com a Lei nº 10.444, de 
7 de maio de 2002. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2004.  
(Classificação: 347.9 C294d) 
 
CARPINTERO BENÍTEZ, Francisco; LONDOÑO LÁZARO, María Carmelina (Coords.). El 
derecho a la justicia imparcial. Granada: Comares, 2012. (Coleción Filosofía, derecho y 
sociedad; 30).  
(Classificação: 342.7(8) D431) 
 
CARRANZA CANTERA, Francisco Javier (Coord.). Criterios judiciales de aplicación de la 
nueva ley de enjuiciamiento civil. Madrid: La Ley, 2003.  
(Classificação: 347.9 C229c)   
 
CARRANZA LATRUBESSE, Gustavo. Responsabilidad del Estado por su actividad lícita: 
aspectos filosóficos, doctrina, jurisprudencia de la corte federal. Buenos Aires: Abeledo-Perrot, 
[1998].  
(Classificação: 347.511 L364r)   



 
CARRARA, José C. Conflito entre o poder judiciário e a imprensa. Cuiabá: Oasis Jurídico, 
2001.  
(Classificação: 342.56 C313p) 
 
CARRATO, Aldo. L’esecuzione in forma specifica: per consegna e rilascio degli obblighi di fare 
e di non fare. Milano: A. Giuffrè, 2005. (Itinerari nel processo civile).  
(Classificação: 347.9 C313l) 
 
CARRAZZA, Roque Antônio. A imunidade tributária das empresas estatais delegatárias de 
serviços públicos: um estudo sobre a imunidade tributária da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos – ECT. São Paulo: Malheiros, 2004. 
(Classificação: 34:336.2 C313i) 
 
––––––. Conflitos de competência: um caso concreto. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1983. 
(Classificação: 34:336.2(81) C313c) 
 
CARRERAS DEL RINCÓN, Jorge. Comentários a la doctrina procesal civil del Tribunal 
Constitucional y del Tribunal Supremo: el artículo 24 de la Constitución Española, los derechos 
fundamentales del justiciable. Madrid: Marcial Pons, 2002.  
(Classificação: 347.991 R579c) 
 
CARRILLO POZO, Luis Francisco; ELVIRA BENAYAS, María Jesús. Instrumentos procesales 
de la UE: los reglamentos sobre notificaciones y obtención de pruebas. Granada: Ed. Comares, 
2012. (Coleccíon Ciencia Jurídica y Derecho Internacional; 24).  
(Classificação: 347.94:061.1UE C317i) 
 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Processo administrativo federal: comentários à Lei n. 
9.784, de 29/01/1999. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2001. 
(Classificação: 34:35 C331p) 
 
CARVALHO NETO, Inácio de. Responsabilidade do Estado por atos de seus agentes. São 
Paulo: Atlas, 2000. 
(Classificação: 347.511 C331r) 
 
CARVALHO, Affonso José de.  Inquirição cível. São Paulo: Saraiva, 1924.  
(Classificação: 347.943 C331i) 
 
CARVALHO, Amilton Bueno de. Magistratura e direito alternativo. 5. ed. Rio de Janeiro: Luam, 
1997. 
(Classificação: 347.962 C321m) 
 
CARVALHO, André Castro. Direito da infraestrutura: perspectiva pública. São Paulo: Quartier 
Latin, 2014.   
(Classificação: 351.712 C331d)  
 
CARVALHO, Cristiano. Teoria do sistema jurídico: direito, economia, tributação. São Paulo: 
Quartier Latin, 2005. 
(Classificação: 34:336.2 C331t) 
 
CARVALHO, Edson de. A inconstitucionalidade da correção monetária de débitos fiscais. 
São Paulo: ITN, 1977. 
(Classificação: 34:336.2 C331i) 
 
CARVALHO, José Orlando Rocha de. Ação declaratória. Rio de Janeiro: Forense, 2002. 
(Classificação: 347.922 C331a) 
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2005. (Direito processual civil moderno).  
(Classificação: 347.9 C331t) 
 
CARVALHO, Luiz Antonio da Costa. O espírito do Código de Processo Civil: estudo crítico-
analítico do Decreto-Lei n. 1.608, de 18 de setembro de 1939. Rio de Janeiro: Labor, 1941.  
(Classificação: 347.9 C331e) 
 
CARVALHO, Luiz Fernando Ribeiro de. Justiça em mutação: a reforma do judiciário. Rio de 
Janeiro: Lúmen Júris, 2008. 
(Classificação: 342.56 C33ij) 
 
CARVALHO, Milton Paulo de. Do pedido no processo civil. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris: 
FIEO, 1992. 
(Classificação: 347.9 C331d) 
 
CARVALHO, Milton Paulo de (coord.). Direito processual civil. São Paulo: Quartier Latin, 2007. 
(Classificação: 347.9 D598) 
 
CARVALHO, Paulo de Barros et al. Crédito-prêmio de IPI: novos estudos e pareceres. São 
Paulo: Manole, 2005. 
(Classificação: 34:336.2 C331c). 
 
CARVALHO, Paulo de Barros. Teoria da norma tributária. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1981. 
(Classificação: 34:336.2 C331t) 
 
CARVALHO, Paulo Roberto de Lima. Prova cibernética no processo. Curitiba: Juruá, 2009.  
(Classificação: 347.9 C331p) 
 
CARVALHO, Rogério Tobias de. Imunidade tributária e contribuições para a seguridade 
social. Rio de Janeiro: Renovar, 2006. 
(Classificação: 34:336.2 C331i) 
 
CARVALHO, Vladimir Souza. Competência da Justiça Federal. 4. ed. rev. e atual. Curitiba: 
Juruá, 2000. 
(Classificação: 347.98 C331c) 
 
CARVALHOSA, Modesto. Direito econômico. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1973. 
(Classificação: 34:33 C331d) 
 
CASEIRO, Luciano. Lide cautelar. São Paulo: Eud, 1996. 
(Classificação: 347.922 C337l)  
 
CASSESE, Sabino. Le basi del diritto amministrativo. Milão/Milano: Garzanti, 2003. 
(Classificação: 34:35 C344b) 
 
CASSESE, Sabino. El derecho global: justicia y democracia más allá del Estado. Sevilla: Global 
Law Press, 2010.  
(Classificação: 34:339.9 C344d) 
 
CASELLA, Paulo Borba; SANCHEZ, Rodrigo Elian (org). Cooperação judiciária internacional. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2002.   
(Classificação: 341 C778)  
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Horizonte: Imprensa Official, 1928.  
(Classificação: 347.952 C355d) 
 
CASTRO, Amílcar de. Comentários ao código de processo civil: decreto-lei n. 1.608, de 18 de 
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CATURELI, Emerson. Arbitramento do lucro no lançamento do imposto sobre a renda. São 
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(Classificação: 347.511 C376r) 
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(Classificação: 34:35 C468d) 
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––––––. Droit du contentieux administratif. 12. ed. Paris: Montchrestien, 2006. 
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CHIAVARIO, Mario. Processo e garanzie della persona. 2. ed. Milano: Giuffrè, 1982. v. 1. (Profili 
istituzionali di diritto processuale); v. 2. (Le singole garanzie).    
(Classificação: 342.4:347.9 C532p) 
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Civitas, 1991. 
(Classificação: 351.92 C539t). 
 
CHIOVENDA, Giuseppe. Ensayos de derecho procesal civil. Buenos Aires: Jurídicas Europa-
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––––––. Instituições de direito processual civil. Campinas: Bookseller, 1998. 3. v. 
(Classificação: 347.9 C532i) 
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(Classificação: 347.9.9(45) C532s) 
 
CHIOVENDA, Jose. Principios de derecho procesal civil. Madrid: Reus, 2000. t.1 e t. 2. 
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(Classificação: 347.9 C532p) 
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(Classificação: 347 C573s) 
 
CINTRA, Antônio Carlos de Araújo. Do chamamento à autoria. São Paulo: [Revista dos 
Tribunais], 1971. (tese para concurso à livre-docência...) 
(Classificação: 347.921 C575d) 
 
––––––. Motivo e motivação do ato administrativo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1979. 
(Classificação: 34.077.2 C575m) 
 
CINTRA, Antonio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Teoria geral do processo. 17. ed., rev. e atual. São Paulo: Malheiros, 2001.   
(Classificação: 347.9 C575t) 
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(Classificação: 348 C674d) 
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(Classificação: 347.922 C674e) 
 
––––––. História da organização judiciária e do processo civil. Rio de Janeiro: Ed. Jurídica e 
Universitária, 1970. (v.1, Da antiguidade à época moderna, século VI A.C. ao século XVIII D.C). 
(Classificação: 347.97 C575h) 
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Lúmen Júris, 1997. 
(Classificação: 342.4:338(81) C576a) 
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––––––. Ideolodie e modelli del processo civile. Napoli: Scientifiche Italiane, 2001. 
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1966.  
(Classificação: 347.94 C578p) 
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CLAYTON, James E. O direito em ação. Rio de Janeiro: Forense, 1966. 
(Classificação: 347.991(73) C622d) 
 
CLÈVE, Clèmerson Merlin. O direito e os direitos: elementos para uma crítica 
do direito contemporâneo. São Paulo: Acadêmica, 1988.  
(Classificação: 340.12 C635d) 
 
COELHO, Fábio Ulhoa. Comentários à nova lei de falências e de recuperação de empresas: 
lei n. 11.101, de 9-2-2005. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
(Classificação: 347.736 C672c) 
 
––––––. Direito e poder. São Paulo: Saraiva, 2005. 
(Classificação: 340.12 C672d) 
 
––––––. Para entender Kelsen. 4. ed. rev. São Paulo: Saraiva, 2001. 
(Classificação: 340.12 C672p) 
 
––––––. Roteiro de lógica jurídica. 5. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2004.  
(Classificação: 340.12 C672r) 
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COELHO, Gilvandro de Vasconcelos. Introdução ao estudo do direito: quadros sinóticos. 5. 
ed. melhorada e atual. Recife, 1982. v. 2. 
(Classificação: 34 C672i) 
 
COELHO, Inocêncio Mártires. Interpretação constitucional. 2. ed. Porto Alegre: Sérgio Antônio 
Fabris, 2003. 
(Classificação: 342.4 C672i) 
 
COELHO, Paulo Magalhães da Costa. Controle jurisdicional da administração pública. São 
Paulo: Saraiva, 2002. 
(Classificação: 34:35 C672c) 
 
COELHO, Sacha Calmon Navarro. Comentários à constituição de 1988: sistema tributário. 6. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 1997. 
(Classificação: 34:336.2(81) C672c) 
 
––––––. Evasão e elisão fiscal: o parágrafo único do art. 116, CTN, e o direito comparado. Rio 
de Janeiro: Forense, 2006. 
(Classificação: 34:336.2 C676e) 
 
––––––. Teoria e prática das multas tributárias. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001. 
(Classificação: 34:336.2 C672e) 
 
––––––. Teoria geral do tributo e da exoneração tributária. 3. ed. Belo Horizonte: Del Rey, 
1999. 
(Classificação: 34:336.2 C837i) 
 
[COLAS, Dominique; EMERI, Claude (Dir.)]. Droit, institutions et systèmes politiques: 
mélanges en hommage a Maurice Duverger. Paris: Press Universitaires de France, 1987. 
(Classificação: 340 D784) 
 
COLAUTTI, Carlos E. Responsabilidad del Estado: problemas constitucionales. Buenos Aires: 
Rubinzal-Culzoni, 2003. 
(Classificação: 347.511 C683r) 
 
COLMENERO GUERRA, José Antonio (Org.); MORENO CATENA, Víctor (Dir.). Ley de 
enjuiciamiento civil y legislación complementaria. 3. ed. atual. Madrid: Tecnos, 2002.  
(Classificação: 347.9 C716l)   
 
COLOMER HERNÁNDEZ, Ignacio. La motivación de las sentencias: sus exigencias 
constitucionales y legales. Valencia: Tirant lo blanch, 2003. (Tirant Monografías, 259).  
(Classificação: 347.953 C718m) 
 
COMENTÁRIOS ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 1940-1946.  
v. 1. (arts. 1 a 132 – MARTINS, Pedro Batista); M379c 
v. 2. (arts. 133 a 215 – MARTINS, Pedro Batista); M379c 
v. 3. (arts. 216 a 297 – MARTINS, Pedro Batista); M379c 
v. 4. (arts. 298 a 370 – GUIMARÃES, Luiz Machado); G963c 
v. 5. (arts. 371 a 464 – LEAL, A. L. Câmara); L433c 
v. 6. (arts. 465 a 523 – NAVES, Cândido); N323c 
v. 7. (arts. 524 a 674 – ANDRADE, Odilon de); A553c 
v. 8. (arts. 675 a 781 – SIMAS, Hugo); S588c 
v. 9. (arts. 782 a 881 – ANDRADE, Odilon de); A553c 
v. 10. (arts. 882 a 1052 – CASTRO, Amilcar de). C355c 
(Classificação: 347.9(81) )  [A coleção está reunida num mesmo local] 
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